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RESUMO 

Estimativas de acessibilidade frequentemente se baseiam em medidas que utilizam apenas o tempo de viagem 

como fator de impedância dos deslocamentos, desprezando outros fatores que também restringem a capacidade de 

locomoção de indivíduos, como o preço das viagens. Este trabalho analisa o caso da cidade do Rio de Janeiro para 

ilustrar como a incorporação do custo monetário ao fator de impedância de uma medida de oportunidades 

cumulativas impacta a análise de equidade da distribuição espacial da acessibilidade ao emprego por transporte 

público. A fim de estimar desigualdades socioespaciais no acesso a empregos, foram calculadas matrizes de 

viagem porta-a-porta em alta resolução espacial e consideradas simultaneamente diferentes restrições de tempo e 

custo monetário das viagens. Observou-se que quanto maior a restrição orçamentária, maior a discrepância de 

acessibilidade entre os mais ricos e mais pobres. O estudo mostra que análises de transporte e equidade que não 

consideram os custos monetários das viagens tendem a subestimar a desigualdade no acesso a oportunidades de 

emprego.   

 

ABSTRACT 

Accessibility estimates are often based on measures that only take into account travel time impedance, ignoring 

other factors that hinder the access of individuals to activities, such as trip monetary cost. This paper examines 

how and to what extent incorporating monetary cost in a cumulative opportunity measure impacts transportation 

equity analysis, looking at transit job accessibility in the city of Rio de Janeiro. In order to estimate socio-spatial 

job accessibility inequalities, high spatial resolution door-to-door travel matrixes have been calculated under 

different travel time and monetary cost thresholds. It has been found that considering tighter monetary constraints 

reveal larger accessibility gaps between the richest and the poorest income groups. The study shows how transport 

equity analysis that overlook the monetary cost of transit trips tend to underestimate social and spatial inequalities 

in access to opportunities. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Ao longo dos últimos anos, o número de trabalhos que utiliza a acessibilidade como ferramenta 

de análise de políticas de transportes vem crescendo. Esses estudos buscam avaliar de que forma 

essas políticas impactam áreas e grupos sociais distintos (Lucas et al., 2016), motivados pelos 

entendimentos de que maiores níveis de acessibilidade estão relacionados a maiores potenciais 

de realização e satisfação pessoal (Martens, 2012) e de que políticas de transportes devem, entre 

outras coisas, conferir níveis mínimos de acessibilidade a determinados destinos, priorizar 

grupos em desvantagem e reduzir desigualdades no acesso a oportunidades (Pereira et al., 

2017). A estimativa do nível de acesso a oportunidades de indivíduos em uma região é feita 

através de medidas de acessibilidade, que permitem avaliar o impacto tanto do sistema de 

transportes quanto do uso solo sobre a capacidade de acesso da população a atividades (Geurs 

e van Wee, 2004). Por ser de simples interpretação, comunicação e operacionalização, a medida 

mais frequentemente utilizada é a de oportunidades cumulativas, na qual soma-se o número de 

oportunidades alcançáveis por deslocamentos de custo menor ou igual a um valor limite 

previamente estabelecido (El-Geneidy et al., 2016; Geurs e van Wee, 2004). 
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Este custo é tipicamente representado somente pelo tempo de viagem (Venter, 2016), ainda que 

este seja apenas um dos fatores que limita a capacidade de acesso de indivíduos a atividades. 

Notavelmente, o custo monetário dos deslocamentos também impede que pessoas alcancem 

seus destinos de desejo e, consequentemente, restringe a capacidade de acesso ao território, 

embora poucos estudos que o incorporaram às medidas utilizadas (Bocarejo et al., 2014; El-

Geneidy et al., 2016). Avaliações de sistemas de transporte público são especialmente sensíveis 

a este fator, visto que o preço de uma viagem pode variar conforme a linha e o modo utilizado, 

o operador de cada serviço e a distância percorrida. Assim, o custo monetário de um 

deslocamento nesses sistemas não é necessariamente proporcional à sua duração (Venter, 

2016). A representação do custo monetário em uma medida, portanto, tende a afetar de forma 

diferenciada as estimativas feitas para regiões distintas dentro de uma mesma área de estudo, 

alterando a distribuição espacial da acessibilidade e análises de equidade que dependam desta. 

 

Utilizando um estudo de caso do município do Rio de Janeiro, este artigo avalia como a 

incorporação de um valor limite de custo monetário a uma medida de oportunidades 

cumulativas impacta análises de equidade baseadas na distribuição espacial da acessibilidade 

ao emprego por transporte público. Diversos trabalhos se comprometeram a realizar 

diagnósticos detalhados das desigualdades no acesso a oportunidades no Rio de Janeiro (e.g. 

Carneiro et al., 2019; Pereira, 2018; Pereira et al., 2019). Este estudo, por sua vez, avança a 

literatura com uma contribuição metodológica ao mostrar que a utilização de medidas que 

ignoram os custos monetários dos deslocamentos falha em retratar os reais níveis de 

acessibilidade e de equidade no acesso a oportunidades, utilizando a cidade do Rio como plano 

de fundo. O emprego foi escolhido como atividade de análise porque a garantia de acesso a 

postos de trabalho é essencial para evitar a exclusão social de indivíduos, uma vez que promove 

a capacidade financeira necessária para suportar outros aspectos da vida (Allen e Farber, 2019). 

 

Segue esta introdução, na seção 2, uma revisão cobrindo trabalhos que introduziram o custo 

monetário a medidas de acessibilidade, dando destaque à forma como o fizeram. Na seção 3 

apresentam-se os dados utilizados e o procedimento metodológico adotado no estudo de caso. 

Na seção 4 os resultados são apresentados e discutidos, e na seção 5 são feitas conclusões e 

recomendações para trabalhos futuros. 

 

2. MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE E O CUSTO MONETÁRIO 

Medidas de acessibilidade podem ser divididas em quatro diferentes grupos (baseadas em 

infraestrutura, utilidade, pessoas e localidades), cada uma delas apresentando suas vantagens e 

desvantagens. Entendendo que não há uma medida predominantemente melhor que as demais, 

a escolha de qual utilizar depende da natureza do estudo e costuma considerar critérios como: 

a aderência a critérios teóricos (serem sensíveis a mudanças no sistema de transportes, serem 

sensíveis a mudanças no uso do solo, serem sensíveis a restrições temporais e levarem em 

consideração necessidades e habilidades individuais), a usabilidade em avaliações sociais e 

econômicas, a facilidade de operação e a clareza de comunicação (Geurs e van Wee, 2004) 

Medidas baseadas em utilidade e pessoas, por exemplo, satisfazem a maior parte dos critérios 

teóricos, mas são de difícil operacionalização e interpretação. Já medidas baseadas em 

localidades (grupo ao qual pertencem as medidas de oportunidades cumulativas) são muito 

utilizadas por serem facilmente implementadas, porém não apresentam um respaldo teórico tão 

sólido quanto os dois grupos anteriormente citados (ibid).  

 

A incorporação do custo monetário a medidas baseadas em localidades, no entanto, as torna 
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mais aderentes aos critérios teóricos. Estas se tornam mais sensíveis a restrições orçamentárias 

de indivíduos, bem como a mudanças no sistema de transportes, por passar a considerar tarifas 

distintas para cada modo de transporte. O valor das tarifas pode aumentar desigualdades em 

termos de acesso a oportunidades, entre outros casos, quando, em uma mesma região, serviços 

de transporte público similares são oferecidos a diferentes preços e níveis de serviço (Conway 

e Stewart, 2019), relegando pessoas com maiores restrições orçamentárias a serviços mais 

baratos e de menor qualidade. 

 

Via de regra, a grande maioria dos estudos que utilizam medidas baseadas em localidades mede 

a acessibilidade considerando apenas os custos de tempo de viagem (El-Geneidy et al., 2016; 

Venter, 2016). Os trabalhos que consideram também o custo monetário o fazem utilizando uma 

função de custo generalizado, em que tarifa e tempo de viagem são agregados em uma mesma 

base (seja tempo ou dinheiro) com o auxílio de um valor monetário do tempo. Este valor do 

tempo pode ser tomado como constante (El-Geneidy et al., 2016; Guzman e Oviedo, 2018; 

Guzman et al., 2017; Liu e Kwan, 2020; Ma et al., 2017), com base, por exemplo, no salário 

mínimo (e.g. El-Geneidy et al., 2016) ou em modelos estatísticos (e.g. Ma et al., 2017), ou 

como variável, derivado seja das características socioeconômicas de residentes do local de 

origem dos deslocamentos (Bocarejo et al., 2014; Bocarejo e Oviedo, 2012; Oviedo et al., 2019; 

van Dijk et al., 2015), seja da remuneração média dos empregos no local de destino (Lionjanga 

e Venter, 2018; Venter, 2016). 

 

Alguns desses estudos trabalham não apenas com o custo de cada deslocamento, mas também 

com a renda dos residentes de cada local de origem, efetivamente incorporando o 

comprometimento da renda com gastos em transporte público como fator de impedância 

(Bocarejo et al., 2014; Bocarejo e Oviedo, 2012; Liu e Kwan, 2020). De forma análoga, estudos 

que trabalham com a remuneração média nos locais de destino tomam como variável de sua 

função de impedância o potencial salário líquido após descontados gastos em transporte público 

(Lionjanga e Venter, 2018; Venter, 2016). Tais abordagens geram estimativas de acessibilidade 

mais refinadas que são sensíveis às características individuais de residentes, como renda, e dos 

empregos a eles disponíveis, como remuneração média. 

 

O uso de funções de custo generalizado, no entanto, apresenta algumas desvantagens. A 

agregação de tempo e dinheiro em uma mesma base torna a interpretação dos resultados mais 

complexa, implicando em uma perda de comunicabilidade. Também não se observa na 

literatura um padrão no método de definição dos valores de tempo utilizados, muitas vezes feita 

de forma pouco sistemática e arbitrária, o que torna difícil a comparação dos resultados de 

diferentes estudos. Trabalhos que tomam o valor do tempo como constante para todos os 

deslocamentos, por não levar em consideração diferenças na percepção deste valor entre grupos 

socioeconômicos distintos, possivelmente resultam em estimativas pouco precisas para certos 

segmentos da população. O uso de valores variáveis derivados da renda de determinados 

grupos, no entanto, pode também não se mostrar adequado, por considerar o tempo de 

indivíduos ricos mais valioso do que o de indivíduos pobres. Principalmente em casos em que 

o custo é expresso monetariamente (Goodwin, 1974), nos quais o tempo de viagem é 

multiplicado pelo valor do tempo, superestimando os custos de indivíduos ricos, análises de 

acessibilidade possivelmente favoreceriam grupos historicamente privilegiados. 

 

Apesar das desvantagens citadas, poucos trabalhos encontrados na literatura agregam o custo 

monetário dos deslocamentos às medidas de acessibilidade utilizadas sem fazer uso de uma 
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função de custo generalizado. Conway e Stewart (2019) e Rodriguez et al. (2017) utilizam uma 

medida de oportunidades cumulativas em que tratam custo monetário e tempo de viagem de 

forma independente, estabelecendo valores limites distintos para cada fator de impedância (e.g. 

limitando tempos de viagem a 60 minutos e tarifas a $5,00). Neste caso, tal como hoje é feito 

com os limites de tempo de viagem, os limites de custo monetário podem ser estabelecidos com 

base tanto em valores médios de gasto em transporte quanto em valores considerados desejáveis 

ou justos. Individualidades de grupos populacionais também podem ser consideradas, tomando 

como referência valores relacionados, por exemplo, ao comprometimento de renda de grupos 

vulneráveis com gastos em transporte público. Esta abordagem ainda preserva a fácil 

comunicação e intepretação de medidas de oportunidades cumulativas e não requer o 

estabelecimento arbitrário e possivelmente problemático de um valor do tempo. 

 

Independente da métrica adotada para estimar a acessibilidade, a inserção do custo monetário 

em medidas baseadas em localidades as tornam mais aderentes aos critérios teóricos 

estabelecidos por Geurs e van Wee (2004). Isto se dá principalmente por passarem a representar 

as políticas tarifárias de cada local de estudo, atributos dos sistemas de transportes até então 

ignorados, por levarem em consideração características individuais de grupos populacionais 

distintos e por terem sua sensibilidade à distribuição espacial das oportunidades aumentada. 

Nenhum trabalho dentre os citados, entretanto, busca avaliar explicitamente de que forma a 

introdução do custo monetário a uma medida baseada em localidades impacta uma análise de 

equidade em termos de acesso a oportunidades. O estudo de caso descrito a seguir busca 

expandir tal compreensão e preencher esta lacuna da literatura. 

 

3. DADOS E MÉTODOS 

 

3.1. Dados utilizados 

Dados de diferentes fontes foram utilizados no estudo de caso. A contagem da população e sua 

renda são provenientes dos resultados do levantamento feito pelo IBGE no Censo 2010, 

organizado a nível de setor censitário, disponibilizados pelo órgão em seu site. 

 

Os dados de emprego provêm da base de dados do Plano Diretor de Transporte Urbano da 

Região Metropolitana. Foram feitas projeções de número de empregos por zonas de análise de 

tráfego para os anos de 2012, 2017 e 2022, baseadas em dados da RAIS e em investimentos de 

transporte projetados no plano (CENTRAL, 2016). Como o estado do Rio de Janeiro passa por 

uma crise econômica desde meados de 2016, as projeções de anos posteriores a este foram 

desconsideradas, tendo sido utilizada neste trabalho a estimada para o ano de 2012. Dados 

públicos mais atualizados, como os disponibilizados pela RAIS 2018, estão agregados a nível 

de bairro, o que implica numa resolução muito baixa para os fins deste estudo. 

 

Os dados relativos à rede viária e à infraestrutura para pedestres da cidade foram extraídos do 

OpenStreetMap, com o auxílio da ferramenta HOT Export Tool, em abril de 2020. Por fim, 

dados da rede de transporte público do município, organizados em formato GTFS, foram 

obtidos junto à Fetranspor e à SuperVia mediante solicitação por e-mail, e representam a 

operação do sistema de transportes em um típico dia útil do mês de novembro de 2018. 

 

3.2 Estimativa da acessibilidade 

Uma medida de oportunidades cumulativas foi escolhida para estimar a acessibilidade ao 

emprego no município do Rio de Janeiro. Ela pode ser descrita conforme a Equação 1: 
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Ai= ∑ Ej×f(tij)×g(cij)

n

j=1

 

(1)  
f(tij)= {

1, se tij ≤ T 

0, se tij > T
 

 
g(cij)= {

1, se cij ≤ C 

0, se cij > C
 

em que Ai:  acessibilidade ao emprego na origem i 

   Ej:  quantidade de empregos no destino j 

   n:  número de unidades espaciais que cobrem a área de estudo 

   tij:  tempo de viagem entre a origem i e o destino j 

   T:  valor limite de tempo de viagem 

   f(tij): função de valor de 1 caso tij seja menor ou igual a T, e 0 caso contrário 

cij:  custo monetário entre a origem i e o destino j 

   C:  valor limite de custo monetário 

   g(cij): função de valor de 1 caso cij seja menor ou igual a C, e 0 caso contrário 

 

Uma das limitações desta medida é que ela não considera o efeito da competitividade por 

atividades e de qualidades particulares de indivíduos (Geurs e van Wee, 2004; Martens e Golub, 

2012). Por outro lado, ela se mostra adequada para análises de equidade ao estimar o resultado 

da ação conjunta da distribuição espacial de atividades e de características temporais e espaciais 

do sistema de transportes, desta forma traduzindo a disponibilidade de serviços de transportes 

na possibilidade de participar de atividades (Martens e Golub, 2012). Ainda, medidas de 

oportunidades cumulativas são frequentemente utilizadas por serem de fácil operacionalização, 

interpretação e comunicação, além de requererem relativamente poucos dados, se comparadas 

a outras medidas (Geurs e van Wee, 2004). Estão sujeitas, no entanto, à escolha arbitrária de 

valores limites e à suposição de que todas as oportunidades alcançáveis a custos menores do 

que estes são igualmente acessíveis (ibid). 

 

Para minimizar este problema, este estudo calculou a acessibilidade considerando quatro 

valores limites de custo monetário distintos, tornando possível a comparação das avaliações de 

equidade derivadas destas estimativas. São eles: R$ 4,75; R$ 7,13; R$ 9,50; e o caso em que 

não há restrição monetária, padrão adotado por trabalhos que consideram apenas o tempo de 

viagem. Nos casos em que há restrição monetária, os valores correspondem a gastos mensais 

em transporte público equivalentes a 20%, 30% e 40% do salário mínimo (R$ 1045,00), 

respectivamente, assumindo uma jornada de 22 dias de trabalho por mês e duas viagens por dia 

(deslocamento casa-trabalho). O salário mínimo foi utilizado como referência de forma a tornar 

os valores limites compatíveis com as restrições orçamentárias de indivíduos financeiramente 

vulneráveis. O valor equivalente a um comprometimento de 20% desta renda com gastos em 

transporte foi determinado com base na Pesquisa de Orçamentos Familiares realizada em 2017 

e 2018, que mostra que, em média, os gastos em transportes no Sudeste correspondem a 17,5% 

das despesas mensais de famílias da região (IBGE, 2019). Os demais valores (30% e 40%) 

foram utilizados para analisar os efeitos de limites de custo monetário progressivamente mais 

altos sobre as estimativas de acessibilidade.  

 

O resultado de avaliações de equidade em termos de acessibilidade está sujeito ao efeito de 

fronteira do problema de unidade de tempo modificável, viés estatístico relacionado a escolha 

arbitrária de valores limites de tempo de viagem (Pereira, 2019). De forma a mitigar este 
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problema, a acessibilidade foi estimada também considerando diferentes valores de tempo, 

sendo eles, 30, 60, 90 e 120 minutos. 

 

O município do Rio de Janeiro foi dividido em uma grade hexagonal constituída de 302 

hexágonos de aproximadamente 2,44 km de diagonal curta. O tamanho das células que 

constituem a grade foi escolhido de maneira a conferir à pesquisa uma resolução relativamente 

detalhada, mas que permitisse realizar as estimativas de acessibilidade com um computador de 

uso pessoal. É importante notar, no entanto, que avaliações de equidade em termos de 

acessibilidade estão sujeitas ao problema de unidade de área modificável, viés estatístico 

relacionado às formas de agregação espacial de dados, e que análises feitas a baixas resoluções 

espaciais podem levar a perdas de informação e a resultados pouco precisos, se comparadas a 

análises feitas a resoluções mais altas (Pereira et al., 2019). 

 

As rotas de transporte público entre os centroides de cada célula foram calculadas usando o 

OpenTripPlanner, programa de código aberto de roteamento multimodal. Para cada par de 

origem e destino foram calculados até 10 itinerários distintos de transporte público, e não 

apenas o itinerário mais rápido, como é usualmente feito na literatura (e.g. El-Geneidy et al., 

2016; Ma et al., 2017), uma vez que indivíduos sob restrições orçamentárias podem optar por 

modos mais lentos em troca de uma economia de dinheiro. A fim de representar a oferta de 

transporte público no sistema durante o pico da manhã, o horário de partida de cada viagem foi 

estabelecido como 08:00h. 

 

O tempo de viagem foi considerado como o somatório da duração de todas as etapas de um 

deslocamento de porta-a-porta, incluindo a caminhada da origem ao ponto de embarque, a 

espera do veículo no ponto, o tempo dentro do veículo, a duração de eventuais transbordos e a 

caminhada do ponto de desembarque até o destino. O custo monetário das viagens foi calculado 

em uma etapa de processamento dos dados após a sua coleta, na qual tomou-se como premissa 

que o usuário de transporte público possui um cartão Riocard Mais, com o qual tem direito a 

descontos e gratuidades em modos públicos mediantes certas regras (Riocard Mais, 2020). 

 

3.3 Avaliação da equidade 

A próxima etapa consiste em avaliar como análises de desigualdade no acesso a empregos entre 

grupos de renda e regiões da cidade variam conforme as diferentes estimativas de 

acessibilidade, calculadas segundo a descrição na seção anterior. Dois indicadores de 

desigualdade distintos foram utilizados, buscando superar limitações associadas ao uso do 

Índice de Gini e da Curva de Lorenz, frequentemente empregados em análises similares na 

literatura (e.g. Lucas et al., 2016). Para isto, os hexágonos da grade gerada foram categorizados 

em decis de renda de acordo com a renda média de seus habitantes. 

 

O primeiro indicador utilizado foi a Razão de Palma, resultado da divisão entre a acessibilidade 

média dos 10% mais ricos e a acessibilidade média dos 40% mais pobres. Esta métrica foi 

originalmente desenvolvida por Palma (2011) para refletir mais adequadamente desigualdades 

nos extremos da distribuição de renda de uma população, uma vez que o autor nota que o índice 

de Gini tende a ser estatisticamente mais responsivo a mudanças no meio da distribuição.  

 

O outro indicador utilizado foi o Índice de Theil, medida de discrepância entre a distribuição 

de uma variável (no caso, a acessibilidade) e a distribuição de população entre grupos 

(Conceição e Ferreira, 2000). Quando cada membro da população é tratado de forma individual 
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o índice pode ser descrito conforme a Equação 2: 

 
T = ∑

y
p

Y

n

p=1

ln [(
y

p

Y
) (

1

n
)⁄ ] (2) 

em que T:  Índice de Theil da distribuição da acessibilidade 

   yp:  acessibilidade do indivíduo p 

   Y:  total de acessibilidade da população 

   n:  número de indivíduos na população 

 

De forma similar ao Índice de Gini, o Índice de Theil sempre assume valores positivos e quanto 

maior seu valor, mais desigual é uma determinada distribuição. O Gini, entretanto, não permite 

identificar quais grupos detêm maiores valores de acessibilidade, contabilizando apenas o 

desvio da distribuição observada em relação a uma distribuição hipotética em que toda a 

população possui a mesma acessibilidade. Devido à própria natureza de locais com altos níveis 

de acessibilidade, próximos a atividades e supostamente vibrantes, grupos populacionais 

específicos podem optar por morar em locais de baixa acessibilidade na busca de certos 

atributos que considerem desejáveis (indivíduos de renda muito alta frequentemente decidem 

morar em condomínios fechados distantes do centro, por exemplo, buscando maior privacidade 

e segurança). Caso estes locais tenham seus níveis de acessibilidade aumentados por uma 

determinada política, o Índice de Gini poderá sofrer uma queda, sem que na verdade grupos 

vulneráveis tenham se beneficiado desta política. 

 

O Índice de Theil, por sua vez, possui uma propriedade que permite decompor o nível total de 

desigualdade de uma população pelos níveis de desigualdade entre e intragrupos (Conceição et 

al., 2000). Isto é possível quando a população é dividida em grupos mutualmente excludentes 

e completamente exaustivos (ou seja, que cubram toda a população e não apresentem 

interseções). Nestes casos, sua formulação se dá conforme a Equação 3: 

 T = TE + TI 

(3) 

 
TE = ∑

Yi

Y

m

i=1

ln [(
Yi

Y
) (

ni

n
)⁄ ] 

 
TI = ∑

Yi

Y

m

i=1

Ti 

em que TE:  componente entregrupos do Índice de Theil 

   TI:  componente intragrupos do Índice de Theil 

   Yi:  total de acessibilidade do grupo i 

   ni:  número de indivíduos do grupo i 

   m:  número de grupos em que a população foi dividida 

 

Os grupos utilizados nesta pesquisa foram os decis de renda segundo os quais cada hexágono 

foi classificado. O componente entregrupos, assim, diz respeito à desigualdade entre decis de 

renda, ao passo que o intragrupos se refere à desigualdade entre membros de um mesmo decil. 

 

Por fim, os níveis médios de acessibilidade de cada grupo foram comparados com os níveis 

médios da população como um todo, permitindo a identificação de privilégios sistemáticos 

dentro do município: quanto maior a média de um determinado decil em relação à média geral, 

mais privilegiado é o mesmo. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Figura 1 apresenta a distribuição espacial da acessibilidade ao emprego por transporte público 

no município do Rio de Janeiro em até 60 minutos de viagem. Observa-se, seja qual for o valor 

limite de custo monetário estabelecido, uma grande concentração de acessibilidade no Centro 

da cidade. Isto se dá principalmente em virtude da grande aglomeração de empregos na região, 

mas é também reflexo da opção pela representação gráfica de estimativas feitas com um valor 

limite de tempo de viagem relativamente curto, para os padrões do Rio de Janeiro. Como é de 

se esperar, no entanto, quanto menor o valor limite de custo monetário, menor é a quantidade 

de empregos que pode ser alcançada a um mesmo tempo de viagem. Restrições de custo 

monetário limitam a escolha dos modos utilizados e as possibilidades de integração modal, 

efetivamente impedindo que usuários de transporte público usufruam de serviços existentes 

para aumentar seus níveis de acessibilidade. Observa-se que, ainda que haja uma diminuição 

da acessibilidade no território de forma geral, essas restrições afetam diferentes regiões da 

cidade, e consequentemente grupos populacionais, de maneira distinta. 

 

 
Figura 1: Distribuição espacial da acessibilidade ao emprego por transporte público em até 

60 minutos de viagem e diferentes restrições de custo monetário na cidade do Rio de Janeiro 

 

A distribuição da acessibilidade por decil de renda, exibida na Figura 2, torna isto evidente. Os 

níveis superiores de acessibilidade do terceiro e do sétimo decil são mais afetados pela inclusão 

do custo monetário do que os dos demais (embora os níveis medianos de todos os decis 

permaneçam relativamente estáveis). A figura também mostra que a Razão de Palma tende a 
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crescer com a diminuição do valor limite de custo monetário, destacando que estimativas de 

acessibilidade na cidade do Rio de Janeiro que relevam o preço dos deslocamentos acabam por 

subestimar desigualdades no acesso ao emprego entre os grupos populacionais mais ricos e os 

mais pobres. 

 

 
Figura 2: Distribuição da acessibilidade ao emprego por transporte público em até 60 

minutos de viagem por decil de renda 

 

Tendências similares são observadas também em análises baseadas em estimativas de 

acessibilidade a 30, 90 e 120 minutos de tempo de viagem, como mostra a Tabela 1. Há uma 

diminuição da razão, no entanto, nas estimativas feitas com limite de 30 minutos de tempo de 

viagem, entre os casos com valor de custo monetário equivalentes a 40% e 30% do salário 

mínimo (correspondentes a deslocamentos de R$ 9,25 e R$ 7,13, respectivamente). Presume-

se que a este tempo de viagem indivíduos do decil de renda mais rico dependam de 

deslocamentos com custo entre esses dois valores para alcançar certas aglomerações de 

emprego, hipótese a se confirmar em trabalhos futuros. 

 

Tabela 1: Razão de Palma da distribuição da acessibilidade a diferentes limites de tempo de 

viagem e custo monetário 
Tempo de 

viagem 

(minutos) 

Valores limite de custo monetário (porcentagem do salário 

mínimo gasto em transporte público ao longo de um mês) 

Não considerado 40% 30% 20% 

30 2,5376 2,5522 1,9861 2,0533 

60 1,8915 1,9133 2,0423 2,1918 

90 1,5036 1,5897 2,1823 2,3608 

120 1,1367 1,2108 1,6750 1,7787 

 

A Figura 3 mostra que não apenas a desigualdade entre os mais ricos e mais pobres aumenta 
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com a inclusão do custo monetário nas estimativas de acessibilidade, mas também a 

desigualdade do sistema como um todo e, de maior interesse a este trabalho, a entre decis de 

renda. Novamente, este crescimento da desigualdade com a diminuição dos limites de custo 

monetário não é observado apenas em análises feitas com um determinado tempo de viagem. 

Análises iguais utilizando estimativas feitas com tempos de 30, 90 e 120 minutos também 

mostram um aumento da desigualdade entregrupos, como apresentado na Tabela 2. Tem-se 

como exceção uma pequena queda do valor deste componente quando calculado com tempo de 

viagem igual a 120 minutos e custo monetário igual a R$ 9,50 (40% do salário mínimo gasto 

em um mês), se comparado ao calculado em uma estimativa sem considerar o custo monetário. 

 

 
Figura 3: Índice de Theil da distribuição da acessibilidade ao emprego por transporte público 

em até 60 minutos de viagem 

 

Tabela 2: Componente entregrupos do Índice de Theil da distribuição da acessibilidade a 

diferentes limites de tempo de viagem e custo monetário 
Tempo de 

viagem 

(minutos) 

Valores limite de custo monetário (porcentagem do salário 

mínimo gasto em transporte público ao longo de um mês) 

Não considerado 40% 30% 20% 

30 0,3033 0,3058 0,3135 0,3204 

60 0,1830 0,1843 0,1932 0,2138 

90 0,0340 0,0420 0,0743 0,0880 

120 0,0143 0,0141 0,0300 0,0369 

 

Esta análise realça que a desconsideração do custo monetário como fator de impedância leva a 

uma subestimação da desigualdade entre decis de renda no acesso ao emprego por transporte 

público no Rio de Janeiro, embora não nos permita discernir quais grupos detêm maiores níveis 

de acessibilidade. Para isto, a acessibilidade média de cada decil foi comparada com a média 

da população como um todo, como apresentado na Figura 4, tornando possível a identificação 

dos decis menos afetados pela incorporação da restrição monetária. 

 

Como pode-se observar, a diminuição do valor limite de custo monetário nas estimativas de 

acessibilidade afeta de forma menos significativa os níveis médios de acessibilidade do nono 

decil de renda, se comparados aos dos demais. Consequentemente, a diminuição desse valor 

limite leva a um crescimento da razão da acessibilidade média deste decil sobre a da população 

como um todo (variando de 2,14, no caso em que não há restrições monetárias, a 2,52, no caso 

que esta restrição é mais estrita). A Tabela 3 mostra como o aumento desta razão com a 

diminuição do limite monetário é algo recorrente em todas as análises feitas, 

independentemente do valor de tempo de viagem utilizado como limite. Ou seja, análises 
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realizadas com base em estimativas que não consideram o custo monetário não apenas 

subestimam a desigualdade no acesso ao emprego entre decis de renda, mas também a 

concentração de acessibilidade por parte do decil que mais a detém. 

 

 
Figura 4: Média de acessibilidade ao emprego em até 60 minutos de viagem por decil de 

renda 

 

Tabela 3: Razão da acessibilidade média do nono decil pela acessibilidade média de toda a 

população a diferentes limites de tempo de viagem e custo monetário 
Tempo de 

viagem 

(minutos) 

Valores limite de custo monetário (porcentagem do salário 

mínimo gasto em transporte público ao longo de um mês) 

Não considerado 40% 30% 20% 

30 3,18 3,18 3,28 3,36 

60 2,14 2,17 2,46 2,52 

90 1,31 1,36 1,72 1,76 

120 1,14 1,17 1,48 1,53 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho buscou-se entender, através de um estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro, 

como avaliações de equidade em termos de acessibilidade ao emprego por transporte público 

são afetadas pela inclusão do custo monetário ao fator de impedância de uma medida de 

oportunidades cumulativas. Os resultados do estudo mostram que as medidas cumulativas 

frequentemente utilizadas na literatura, por ignorarem o custo monetários das viagens, 

superestimam os níveis gerais de acessibilidade e subestimam a desigualdade no acesso a 

oportunidades. Assim, o uso destas medidas pode levar a um diagnóstico possivelmente 

equivocado das condições de acesso a oportunidades em um determinado local. Observou-se 

que quanto menor o valor limite de custo monetário utilizado (ou seja, quanto maior a restrição 

orçamentário imposta), maior a discrepância de acessibilidade entre os mais ricos e mais pobres 

do município, maior a desigualdade entre decis de renda e maior a concentração de 

acessibilidade por parte do decil que mais a detém. Dessa forma, análises de equidade que não 

levam em consideração os custos monetários das viagens tendem a subestimar a desigualdade 

no acesso ao emprego. 

 

Os resultados das análises realizadas são fruto da combinação da estrutura espacial do 

município do Rio, que apresenta uma grande concentração de empregos na região do centro da 

cidade, da forma como a população ocupa o território, uma vez indivíduos de renda alta 

costumam morar mais perto das oportunidades de emprego, e da política tarifária vigente, 

graças a qual viagens de transporte público longas tendem a ser mais caras do que viagens 

curtas. Ainda, é importante notar que as conclusões deste estudo estão sujeitas ao problema de 
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área modificável, e que análises feitas a resoluções espaciais mais altas do que a utilizada 

tornariam os resultados mais precisos e confiáveis. 

 

A incorporação do custo monetário a medidas de acessibilidade traz à tona desafios 

operacionais e computacionais, mas também abre novas frentes de pesquisa promissoras. 

Trabalhos como o de Conway e Stewart (2019) buscam avaliar de que forma programas de 

roteamento de transporte público podem oferecer, de forma otimizada, o preço de cada viagem 

ao usuário final. Esta funcionalidade é importante para a popularização de pesquisas que levem 

este fator em consideração por não requerer seu cálculo após a coleta dos dados por parte do 

pesquisador, como foi necessário neste trabalho, o que torna estudos do tipo mais facilmente 

reproduzíveis. A introdução do custo monetário às estimativas também permite que políticas 

tarifárias tenham seus efeitos analisados de forma sistemática através de avaliações de equidade 

em termos de acesso a oportunidades, abordagem ainda não observada na literatura. 
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